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Sabado, 05 de Setembro de 2026

Justica obriga municipio de Juina aregularizar gestao e
Infraestrutura do aeroporto municipal

Tribunal acolhe acdo do Ministério Publico determinando medidas ur gentes para seguranca e
administracao do aer 6dromo em Mato Gr0sso

O Poder Judiciério de Mato Grosso atendeu a solicitacdo do Ministério Publico local e aprovou tutela
provisoria de urgéncia em acao civil publica contra o Municipio de Juina, exigindo aimplementacéo de
medidas imediatas para regularizar a administracdo e as operagdes do Aeroporto Municipal.

A decisdo foi pronunciada pela magistrada Gabriella Andressa Moreira Dias de Oliveira, reconhecendo a
urgéncia em estabel ecer mecanismos efetivos de supervisdo administrativa, protecdo do patrimdnio publico e
avaliacdo técnica completa das instalagdes aeroportuérias.

O processo foi iniciado pela 12 Promotoria de Justica Civel de Juina, sob coordenacdo do promotor Dannilo
Preti Vieira, apos investigacao que revelou multiplas irregul aridades envolvendo questes estruturais, acesso
de pessoas com deficiéncia, operacionalidade segura, manutencéo adequada, fiscalizag&o de entrada,
organizacao administrativa e gestéo dos bens publicos do aerédromo.

As investigactes conduzidas pelo 6rgdo ministerial consultaram dados da Agéncia Naciona de Aviagéo Civil
e andlise técnica do Centro de Apoio Técnico a Execucdo, constatando deficiéncias significativas: auséncia
de trgjeto acessivel entre areas de estacionamento, terminais e embarque, falta de instal ages sanitérias
adequadas para pessoas com deficiéncia, comprometimento estrutural visivel, cercamento deficiente e falhas
criticas de controle de fluxo, além de inexisténcia de procedimentos formais para registrar operacoes e
regularizar ocupagdes nas dependéncias aeroportudrias.

Os investigadores também identificaram fragilidades na administracéo patrimonial, com carénciade
controles confiaveis para acompanhar operacdes comerciais, identificar ocupantes de estruturas de
armazenagem e formalizar a utilizagdo de terrenos publicos.

Para o Ministério Publico, essas deficiéncias representam riscos a seguranca operacional, comprometem a
transparéncia administrativa e prejudicam a manutencao apropriada dos bens municipais.

A juiza considerou satisfeitos os critérios legais para conceder parcialmente a protecéo requerida, levando em
conta aimportancia de salvaguardar a propriedade municipal, estruturar adequadamente a administracdo e
obter avaliagdo diagndstica recente sobre o estado operacional do equipamento.

Entre as obrigacfes estabel ecidas ao municipio esta a proibicéo imediata de permitir novas ocupacoes
permanentes, prorrogar acomodagdes informais ou transferir gratuitamente estruturas, areas abertas,
dependéncias, terminais ou qualquer espaco do aeroporto para entidades privadas, excetuando casos previstos
em legislacdo especifica

O tribunal determinou ainda que toda documentacéo e informagdes pertinentes as atividades aeroportuarias e
utilizacdo de espagos aeroportuarios sejam preservados integralmente.

A sentenca exigiu apresentacdo, em trinta dias, da configuragdo organizacional responsavel pela condugdo do
aeroporto, indicando gestores das divisdes operacional, manutencdo, resposta a emergéncias, protecao,
sustentabilidade ambiental, acessibilidade e administracdo de bens, além de explicitar mecanismos de
acompanhamento das operagoes.

Num prazo de sessenta dias, sera necessario relacionar preliminarmente os hangares e demais locais em
utilizacdo, registrando dados dos utilizadores, méguinas voantes estacionadas, documentos comprobatorios



de ocupacdo, compensacdes monetérias eventual mente recebidas e gastos com fornecimento de &gua e
eletricidade.

No prazo de noventa dias, deve ser entregue relatério técnico contemporaneo avaliando o terminal para
passageiros, as instalagcdes de energia el étrica e banheiros, a integridade do deposito de &gua, os dispositivos
de combate aincéndios e protecdo contra descargas el étricas atmosféricas, 0 perimetro de protecdo, 0s
mecani Smos de acesso restrito, as condi¢des de deslocamento para deficientes e os sistemas de drenagem,
com descricao dos perigos detectados e propostas de correcéo.

Por fim, deve ser informado ao tribunal, em até dez dias apds execucdo, o resultado da inspecéo técnica
planejada para setembro no contexto dainiciativa AmpliAR, acompanhado de todos os registros e materiais
documentais originados na verificagao.



